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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 

DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL DA COMARCA DE            (Município)             







       (Cidade)             ,        (data)             

OFÍCIO nº __________/2009 – P.J.

Ref. Procedimento Administrativo

(Nome do indiciado/Pessoa Jurídica)        – poluição sonora e perturbação do sossego

Tramita por esta Promotoria de Justiça o Procedimento de Investigação Preliminar em epígrafe, com o fim de apurar eventuais riscos à saúde de um número indeterminado de pessoas que reside no entorno do(a) (Nome do indiciado/Pessoa Jurídica)  , situada à         (endereço)             , nesta cidade, em face de suposta ocorrência de poluição sonora, pelo exercício da atividade, a partir das         (horário)             , sem as cautelas legais e meios técnicos necessários para evitar tais ocorrências.

É que tal inconveniente pode prejudicar a saúde, a segurança e o bem estar da população atingida e está prevista como infração penal: arts. 54 e 60, da Lei n. 9.605/98 e 42, da Lei das Contravenções Penais (Decreto-lei nº 3.688/41), ainda contrariando: a Lei nº 6.938, de 31.08.81 (Política Nacional do Meio Ambiente); a Lei nº 10.406, de 10.01.02 (Código Civil Brasileiro); a Lei Estadual nº 12.789, de 29.04.2005 (Dispõe sobre ruídos urbanos, poluição sonora e proteção do bem-estar e do sossego público); e a Resolução nº 001/90, do CONAMA. 

O Ministério Público tem, entre outras atribuições, a de exercer a defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual e demais legislações relacionadas ao Meio Ambiente e, para tanto, está autorizado por lei a expedir recomendações e realizar requisições.

Neste sentido, fora encaminhada por esta Promotoria requisição às policiais militar e judiciária, no sentido de que adotem as medidas necessárias afetas a suas atribuições constitucionais.

Em face a todas estas considerações, especialmente o fato de que a conduta aqui destacada caracteriza infração penal, recomendo a Vossa Senhoria que se abstenha de emitir ruídos em desconformidade com o que preceitua a legislação ambiental brasileira e ainda de modo a causar qualquer prejuízo à saúde, à segurança ou ao bem-estar das pessoas, informando a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (quinze) dias, sobre as providências adotadas, ficando desde logo notificado a comparecer em         (data)             , às         (horário)             junto à sede desta Promotoria de Justiça, situada à         (endereço)             .

Aproveitando o ensejo, apresento protestos de apreço e consideração.

     (Nome do Promotor(a))           

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA COMARCA DE      (Município)     

COM ATUAÇÃO NA DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL

Ilmo. Sr.

MD. Comandante do ______________________________

Nesta.

Av. Visconde de Suassuna, 99, Térreo, EDF. Promotor Paulo Cavalcanti, Boa Vista, Recife – PE.

CEP: 50050-540 – Fone: (081) 3303-5327
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